
GABINETE DO PREFEITO

OFÍCIO AO LEGISLATIVO

 

São Paulo, 04 de julho de 2022.

 

 

Câmara Municipal de São Paulo

A/C: Excelentíssimo Senhor Milton Leite

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

 

ASSUNTO: Ofício SGP - 12 nº 481/2022

 

Senhor Presidente,

  

 

Em atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Cons)tuição, Jus)ça e

Legislação Par)cipa)va, conforme O-cio SGP-12 nº 481/2022, acerca do Projeto de Lei nº 179/2022, de

autoria do Vereador George Hato, que tem por finalidade a fixação de alíquota diferenciada para as

empresas que fazem o transporte de medicamentos radiofármacos e oncológico,  encaminho a essa

Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

Na oportunidade, renovo-lhe meus votos de apreço e consideração.

 

 

 

Fabricio Cobra Arbex 

Secretário (a) Casa Civil 
Em 11/07/2022, às 10:57.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o

código verificador 066403943 e o código CRC D70382BF.

Ofício ao Legislativo 066403943         SEI 6010.2022/0002131-1 / pg. 1
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São Paulo, 2 de junho de 2022.

 
 
 

OFICIO SGP12 n. 481/2022
 
 
Senhor Prefeito,
 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e
nos termos do art. 32, 2, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a
Vossa Senhoria pedido de Informações sobre o PROJETO DE LEI 179/2022, de
autoria  de  Ver.  GEORGE  HATO  (MDB),  que  "O  presente  projeto,  tem  por
finalidade a fixação de alíquota diferenciadas para as empresas que fazem o
transporte de medicamentos radiofármacos e oncológicos.". 

A  fim  de  instruir  este  ofício,  encaminho  cópia  do  pedido  de
informações, do projeto de lei e da respectiva justificativa. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração e
coloco a seu dispor, para informações que julgar oportunas, a Secretaria dessa
Comissão. 

Atenciosamente,
 

 
MILTON LEITE

Presidente
 
 
 
À Sua Excelência, o Senhor
RICARDO NUNES
Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 - São Paulo - SP
Tel.: 3113-8000
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br

Este documento contém assinatura digital

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br M
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PROJETO DE LEI-179/2022
 
 

Exmo.  Sr.  Presidente  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação

Participativa,
 
 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça

e Legislação Participativa o projeto de lei nº 0179/22, de autoria do nobre Vereador

George Hato, que visa incluir o item 16.3 no artigo 1º da Lei nº 13.701, de 2003,

com a finalidade de enquadrar na alíquota de 2% o ISS incidente sobre serviços

relacionados  às  atividades  de  transporte  de  medicamentos  radiofármacos  e

oncológicos junto ao Município de São Paulo.

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa.,

que  encaminhe ao  Executivo  pedido  de  informação para  que  esclareça  se  a

alteração pretendida implicará renúncia de receita, bem como qual o montante

abarcado pela renúncia de receita prevista e seu impacto orçamentário-financeiro.

Esclareço  que  tais  informações  são  necessárias  ao  seguro

pronunciamento desta Comissão no projeto em epígrafe para que se possa dar

cumprimento ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 05 de maio

de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, ressaltando-se que é o Executivo quem

detém os meios para prestar essas informações.

Saliento a importância de se enviar,  junto ao ofício de praxe,

cópia da folha deste pedido.
 
 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em

Este documento contém assinatura digital

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br M
a
té

ri
a
 D

S
P

 8
8
1
4
/2

0
2
2
. 
D

o
c
u

m
e
n

to
 c

o
m

 a
s
s
in

a
tu

ra
s
 d

ig
it

a
is

 m
ú

lt
ip

la
s
 (

v
id

e
 c

e
rt

id
ã
o

 à
 f

o
lh

a
 s

e
g

u
in

te
) 

e
 j
u

n
ta

d
o

 a
o

 P
L

 1
7
9
/2

0
2
2
 p

o
r 

S
A

N
D

R
A

 C
R

IS
T

IN
A

 L
E

IT
E

 S
A

N
T

A
N

A
. 
S

u
a
 v

a
li
d

a
d

e
 p

o
d

e
 s

e
r 

c
o

n
fe

ri
d

a
 e

m

h
tt

p
s

:/
/w

w
w

.s
p

le
g

is
c
o

n
s
u

lt
a
.c

a
m

a
ra

.s
p

.g
o

v
.b

r/
H

o
m

e
/A

b
ri

rD
o

c
u

m
e
n

to
?

p
ID

=
3
8
0
9
9
8
.

autuado por SANDRA CRISTINA LEITE SANTANA em 02/06/2022 12:35:43.

 fls. 14

Pedido de Subsídios CCJ - PL 179/22 (064983615)         SEI 6010.2022/0001704-7 / pg. 2Pedido de subsídios e manifestações (066402521)         SEI 6010.2022/0002131-1 / pg. 2

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
19

/2
02

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r O
TA

VI
O

 D
E 

CA
RV

AL
HO

 M
O

RE
IR

A,
 ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

17
9/

20
22

 p
or

 O
tá

vi
o 

de
 C

ar
va

lh
o 

M
or

ei
ra

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

92
38

5.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 11/07/2022 12:50:50.

 fls. 21



01/06/2022.
 
 
 

PROFESSOR TONINHO VESPOLI
Relator

 
 
 
 

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 

Encaminho-lhe para as devidas providências.
 

 
 

Ver. SANDRA SANTANA (PSDB)
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

Este documento contém assinatura digital

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br M
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1 

PROJETO DE LEI - ISS 

PROJETO DE LEI  Nº _____ do Vereador George Hato (MDB) 

O presente projeto, tem por finalidade a 

fixação de alíquota diferenciadas para as 

empresas que fazem o transporte de 

medicamentos radiofármacos e 

oncológicos.  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

 

Art. 1° Fica incluido o item 16.03 no art. 1º da lei 13.701/2003.   

O Item 16.03 com a seguinte redação: 

16.03 As empresas que fazem o transporte de medicamentos radiofármacos e 
oncológicos junto ao município de São Paulo.   
 
Art. 2º passa a incluir na alínea “s” no Art. 16 da Lei 13.701/2003.  

Art. 16........................................... 

I - .................................................. 

Incluir à aliena “s” que passa a vigorar com a seguinte redação: 

s) no subitem 16.03 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades de 
transporte de medicamentos radiofármacos e oncológicos junto ao município de São 
Paulo; 

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, 

São Paulo, 23 de março de 2022. 
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2 

PROJETO DE LEI - ISS 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem por finalidade o enquadramento dos transportadores de 
medicamentos na alíquota de 2% de ISS, uma vez que o transporte de medicamentos 
está ligado diretamente a área da saúde.  

A Concessão de alíquota diferenciada para empresas que realizam o transporte de 
medicamentos, no mesmo índice aplicado aos prestadores de serviço na área da 
saúde, busca reduzir os custos das grandes indústrias e tem por objetivo promover o 
aumento da produção de medicamentos favorecendo assim a população paulistana.  

É importante observar que todos os serviços prestados na área da saúde HUMANA e 
VETERINARIA, inclusive serviços de coleta de sangue, tecidos, sêmen na área 
veterinária, são tributados à alíquota de 2% sobre os serviços prestados.  

Neste sentido replicamos o anexo I grupo 7 da instrução normativa SF/SUPREM Nº 
08/2011: 
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PROJETO DE LEI - ISS 
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PROJETO DE LEI - ISS 

 

O anexo acima demonstra que toda a classe de prestadores de serviços relacionado 
a área da saúde são enquadrados na alíquota do 2% e o mesmo deve ocorrer com os 
transportadores de medicamentos radiofármaco e oncológicos.  

O presente projeto busca sanar a omissão do legislador em relação a categoria de 
transportes de medicamentos e radiofármaco e oncológicos, dando a eles o 
enquadramento adequado.  

Vale destacar que o Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, por meio 
do convênio ICMS Nº 131/2021, autorizou a concessão de isenção fiscal sobre 
operações de circulação de mercadorias e sobre a prestação de serviços de 
transportes interestadual e intermunicipal, nas operações com radiofármacos, 
radioisótopos e fármacos utilizados exclusivamente para radiomarcação empregados 
em procedimentos de medicina nuclear, realizadas no âmbito do Sistema Único de 
Saúde.  

Para entender a importância da desoneração para esses produtos, é preciso 
recapitular brevemente como funciona o mercado de medicina nuclear no Brasil. 
Atualmente, a legislação permite a produção de radiofármacos com meia-vida abaixo 
de duas horas seja feita pela iniciativa privada. A União, por meio da Comissão 
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PROJETO DE LEI - ISS 

Nacional de Energia Nuclear (CNEN), também fabrica esses medicamentos. Acontece 
que com os recorrentes problemas de orçamento, os institutos da CNEN acabam 
deixando de produzir em determinados momentos, causando um verdadeiro 
desarranjo no tratamento de pacientes com câncer em todos o país.  

Os radiofármacos da CNEN são isentos de ICMS. Já os agentes privados são 
obrigados a pagar tal tributo. No Rio de Janeiro, por exemplo os impostos sobre o 
18FDG chegam a 20% de ICMS, mais 9,3% de tributos federais, um peso e tanto na 
produção de medicamentos imprescindível aos brasileiros que estão na luta contra o 
câncer.  

Assim o devido enquadramento das empresas responsáveis pelo transporte de 
medicamentos radifármacos e oncológicos viabilizaria a ampliação da produção de 
radiofármacos pelos entes privados. O resultado disso é que a população contaria 
com mais uma fonte de produção desses medicamentos, sem depender 
exclusivamente da CNEN.  

Diante o exposto peço apoio aos meus pares, Vereadores e Vereadora dessa Casa 
para aprovação deste importante projeto de Lei.  
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEJUG - Gabinete

Rua Líbero Badaró, 190, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-000

Telefone: 156

Manifestação

DEJUG/AJT,

Senhor Assessor Técnico,

 

Trata-se do Projeto de Lei no 179, de 2022, de autoria do Vereador George Hato, que “visa instituir alíquotas

diferenciadas para as empresas que fazem o transporte de medicamentos radiofármacos e oncológicos.”

 

O projeto de lei prevê artigos com temática tributária, os quais colacionamos para melhor compreensão do

que ora se argumenta:

 

Art. 1º Fica incluído o item 16.03 no art. 1º da lei 13.701/2003:

16.03 As empresas que fazem o transporte de medicamentos radiofármacos e oncológicos junto ao

município de São Paulo.

 

Art. 2º passa a incluir na alínea “s” no Art. 16 da Lei 13.701/2003.

 

Art. 16...........................................

I - ..................................................

Incluir à aliena s que passa a vigorar com a seguinte redação:

"s) no subitem 16.03 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades de transporte de

medicamentos radiofármacos e oncológicos junto ao município de São Paulo;"

 

Em sua justificativa, objetiva-se “o enquadramento dos transportadores de medicamentos na alíquota de 2%

de ISS, uma vez que o transporte de medicamentos está ligado diretamente a área da saúde. Argumenta-se

que isso reduziria os custos das grandes indústrias, favorecendo assim a população paulistana.”

 

Destaca que “os serviços prestados na área da saúde HUMANA e VETERINARIA, são em regra tributados à

alíquota de 2% sobre os serviços prestados.”

 

Até o momento desta manifestação, ainda não houve Pareceres das Comissões, sobre o referido PL.

 

Ora, não se pode deixar de lado as premissas do ordenamento jurídico tributário sobre a matéria.

 

Inicialmente, ressaltamos que a inclusão de itens na lista de serviços da lei municipal deve ser feita com

amparo prévio na legislação complementar federal, ou seja, somente após uma alteração na Lei

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o ISS, incluindo esse item específico, é que

a legislação local pode ser alterada.

 

Com efeito, assim dispõem os artigos 146 e 156 da Carta Magna:

 

CF/88

Art. 146. Cabe à lei complementar:

(....)
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III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta

Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) (....)

 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

[...]

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei

complementar.

 

Assim, da forma como proposto, o PL padece de vicio de inconstitucionalidade.

 

Cumpre ressaltar que a Lei Municipal nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, foi alterada recentemente,

inclusive nesse item 16, e a temática pretendida não foi sequer ventilada na ocasião:

 

Art. 1º - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS tem como fato gerador a prestação de

serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador:

16 - Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de

passageiros. (Redação dada pela Lei nº 16.757, de 14 de novembro de 2017)

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. (Incluído pela Lei nº 16.757, de 14 de

novembro de 2017)

 

Sob a ótica do mérito da propositura, observamos que o transporte da grande maioria dos medicamentos

pode ser realizado, em geral, no mesmo modal em que outros produtos são transportados, não justificando

uma redução de alíquota apenas para esse tipo de serviço.

 

E isso tem amparo constitucional, baseado no art. 5º da Constituição Federal, com seu reflexo tributário no

Art. 150 da Lei Maior:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à

igualdade, ......:

......

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

......

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente,

proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, ......;

(grifamos)

 

Assim, a proposta colide com o princípio da isonomia, na medida em que a atividade de transportes não

poderia ter alíquotas diferentes de acordo com os objetos transportados.

 

Mister se faz também a imperiosa necessidade de observâncias às diretrizes insertas no Art. 14 da Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF), sobretudo quanto ao estudo de impacto orçamentário-financeiro,

abrangendo a integralidade da proposta.

 

Em caso de eventual aprovação, o presente PL somente poderia entrar em vigor após as correspondentes

medidas de compensação constarem aprovadas das subsequentes leis de diretrizes orçamentárias para o
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Munícipio. Deste modo, cumpre-nos salientar que a Proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o

Exercício de 2023 (PLDO 2023) já se encontra na Câmara Municipal de São Paulo, em processo de

discussão e, nesta, não consta consignada a renúncia em comento.

 

Com efeito, uma redução na arrecadação de impostos acarreta, necessariamente, em redução dos recursos

obrigatórios a serem destinados para as áreas da Saúde e Educação.

 

Há que se observar também um aspecto relevante: denota-se, no presente PL, uma complexidade na

fiscalização e controle dos serviços cuja alíquota pretende-se reduzir, bem como o custo de fiscalização do

benefício, montante que poderia ser utilizado em outras atividades.

 

Em geral esses medicamentos são transportados e acondicionados internamente em caminhões e veículos

“baú”, poderia se estar “desnaturando” a essência do benefício fiscal.

 

O princípio da operabilidade dispõe que a norma deve ser simples e efetiva para a construção de um direito

concreto do ponto de vista prático, ou seja, a norma deve ser aplicável.

 

De qualquer forma, trata-se de medida de política pública, não cabendo a esta assessoria a decisão final

sobre a conveniência e oportunidade da redução de alíquota para os serviços referidos.

 

Por todo o exposto, e quanto ao aspecto tributário, manifestamo-nos pelo não prosseguimento do Projeto de

Lei no 179/2022.

 

 

São Paulo, 22 de junho de 2022.

 

 

Marcio R. J. de Albuquerque

Auditor-Fiscal Tributário Municipal

Departamento de Tributação e Julgamento

Marcio Ricardo Juliano de Albuquerque  

Auditor(a) Fiscal Tributário Municipal 

Em 22/06/2022, às 19:44.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o

código verificador 065750957 e o código CRC 9D445766.

Referência: Processo nº 6010.2022/0001704-7 SEI nº 065750957
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Divisão de Previsão e Controle de Arrecadação

Praça do Patriarca, nº 69, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-010

Telefone:

PROCESSO 6010.2022/0001704-7

Informação SF/SUREM/DEPAC/DICAR Nº 065856685

São Paulo, 24 de junho de 2022.

DEPAC/DICAR

Sr. Diretor,

 

Trata-se de estudo de impacto financeiro-orçamentário para o Projeto de Lei no 179, de 2022, de autoria do

Vereador George Hato, que “visa ins�tuir alíquotas diferenciadas para as empresas que fazem o transporte de

medicamentos radiofármacos e oncológicos.”.

Para a concessão do bene1cio fiscal, seria incluído o item 16.3 no ar4go 1º da Lei Municipal nº 13.701, de 2003,

enquadrando na alíquota de 2% o ISS incidente sobre serviços relacionados às a4vidades de transporte de

medicamentos radiofármacos e oncológicos junto ao Município de São Paulo.

Conforme o texto atual da Lei Municipal nº 13.701, de 2003:

Art. 1º - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS tem como fato gerador a prestação de serviços

constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador:

16 - Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.

(Redação dada pela Lei nº 16.757, de 14 de novembro de 2017)

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. (Incluído pela Lei nº 16.757, de 14 de novembro de

2017)

Desse modo, observamos que atualmente os serviços que seriam favorecidos com esse Projeto de Lei estão

sendo considerados no item 16.02 e estão enquadrados na alíquota de 5%.

Para o item 16.02, são classificados em códigos de serviços diferentes os serviços de transporte por táxi

(profissional autônomo); transporte por táxi, explorado por pessoa jurídica; transporte de escolares; transporte de

escolares (profissional autônomo); transporte de pessoas, por qualquer meio, dentro do território do município;

transporte de bens ou valores, dentro do território do Município (inclusive transporte de veículos) e prestação de

serviço não referenciado em outro código do grupo Transporte Municipal, prestado por profissional autônomo.

Assim, os serviços contemplados pelo Projeto de Lei estão atualmente classificados com o código de serviço nº

2447, referente ao transporte de bens ou valores, dentro do território do Município (inclusive transporte de veículos).

 

Renúncia de Receita

 

Não há classificações mais precisas para os serviços de transporte de bens ou valores, não sendo possível

verificar qual é exatamente a representa4vidade dos serviços de transporte de medicamentos radiofármacos e
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oncológicos dentro do grupo. Além disso, as empresas que realizam esses serviços poderiam transportar outros itens,

sendo difíceis o acompanhamento e a fiscalização.

Sendo assim, primeiramente, realizamos o levantamento do total de ISS arrecadado referente ao item 16.02,

código de serviço nº 2447, nos últimos 12 meses (junho de 2021 a maio de 2022):

Verificamos que, nos úl4mos 12 meses, foram arrecadados cerca de R$ 40,6 milhões de ISS referentes a serviços

de transporte de bens ou valores, dentro do território do Município (inclusive transporte de veículos).

Se a alíquota de 2% 4vesse sido adotada para todos esses serviços de transporte, teriam sido arrecadados cerca

de R$ 16,2 milhões de ISS, ou seja, teriam sido renunciados aproximadamente R$ 24,3 milhões de receita de ISS.

Tendo em vista que bens e valores podem incluir diversos itens, es4mamos a representa4vidade dos serviços de

transporte de medicamentos radiofármacos e oncológicos, em 5%, 10% e 20% do total de serviços abrangidos pelo

código de serviço nº 2447, e calculamos quanto teria sido a renúncia de receita de ISS nos úl4mos 12 meses nesses

casos:

Se os serviços de transporte de medicamentos radiofármacos e oncológicos representassem 5% dos serviços de

transporte de bens ou valores, dentro do território do Município, a renúncia de receita de ISS teria sido de

aproximadamente R$ 1,2 milhão. Se representassem 10%, a renúncia teria sido de aproximadamente R$ 2,4 milhões.

E, se representassem 20%, a renúncia teria sido aproximadamente de R$ 4,9 milhões.

Por fim, como a representa4vidade dos serviços de transporte de medicamentos radiofármacos e oncológicos

não é bem conhecida, sugerimos uma limitação nesse bene1cio fiscal, caso ele seja aprovado, para que a arrecadação

não seja afetada de forma imprevisível.

 

 

Carolina de Andrade Brum

Auditora Fiscal Tributária Municipal

Divisão de Previsão e Controle de Arrecadação

Carolina de Andrade Brum 

Auditor(a) Fiscal Tributário Municipal 

Em 24/06/2022, às 11:08.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o

código verificador 065856685 e o código CRC 60B21BE9.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento Municipal

Rua Líbero Badaró, 190, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-000
Telefone: 11 2873-6204

PROCESSO 6010.2022/0001704-7

Informação SF/SUPOM Nº 065904065

São Paulo, 24 de junho de 2022

Interessado:  Câmara Municipal de São Paulo                   

Assunto: Projeto de Lei nº 179/2022 - Vereador George Hato, que “[T]em por finalidade a fixação de
alíquota diferenciadas para as empresas que fazem o transporte de medicamentos radiofármacos e
oncológicos”.

 

 

SF/COJUR

Sr. Coordenador,

 

Considerando o Encaminhamento SF/GAB nº 065270627, para análise e manifestação acerca do Projeto
de Lei nº 179/2022 (doc. 064984904), de autoria do LegislaCvo, que “[T]em por finalidade a fixação de
alíquota diferenciadas para as empresas que fazem o transporte de medicamentos radiofármacos e
oncológicos”, dirigimos o presente com as considerações desta SUPOM.

Da análise do Projeto, o qual propõe “ o enquadramento dos transportadores de medicamentos na

alíquota de 2% de ISS”, atualmente compreendidos na alíquota de 5% e, nos termos das atribuições desta
Subsecretaria, apontamos para a imprescindível necessidade de observância às diretrizes da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF), notadamente quanto ao seu Art. 14, que dispõe:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incen4vo ou bene6cio de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de es4ma4va do impacto

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes,
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes
condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na esCmaCva de receita
da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação , no período mencionado no caput, por
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

(Grifos nossos)

 

Logo, consoante às disposições supra, apontamos para a exigibilidade de que, em caso de aprovação, a
presente Proposta somente poderá entrar em vigor  após as correspondentes medidas de compensação
constarem aprovadas das subsequentes leis de diretrizes orçamentárias para o Munícipio.
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Ademais, com fulcro na manifestação de SUREM/DICAR ao doc. 065856685, destacamos que o PL deixa
de observar às determinações da LRF, sobretudo, pela impossibilidade do efetivo aferimento referente
às repercussões orçamentário-financeiras advindas do Projeto, haja vista, não ser plenamente conhecida

no território municipal a representa�vidade dos serviços de transporte de medicamentos radiofármacos e

oncológicos; trazendo, assim, grande imprevisibilidade quanto aos seus reais impactos, que poderiam
variar de R$ 1,2 milhões a R$ 4,9 milhões .

Nesse senCdo, enfaCzamos, também, que os efeitos sobre as receitas municipais vêm necessariamente
afetar os recursos vinculados a serem desCnados às áreas de Saúde e Educação, além de impactar, em
adicional, todas as políCcas públicas finalísCcas do Município, em razão da diminuição extensiva dos
recursos arrecadados.

Outrossim, a Propositura deixa ainda de observar a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente – Lei nº
17.595, de 10 de agosto de 2021, que em seu Art. 27 estabelece:

Art. 27. Os projetos de lei de concessão de  anisCa, remissão, subsídio, crédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota  ou modificação de base de
cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros

bene6cios que correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14

da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, devendo ser instruídos com demonstra4vo

evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.

§ 1º A renúncia de receita decorrente de incenCvos fiscais em todas as regiões da cidade será
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.

§ 2º As proposições que criem ou prorroguem bene6cios tributários devem estar

acompanhadas dos obje4vos, metas e indicadores rela4vos à polí4ca pública fomentada,
bem como da indicação do órgão responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação.

(...)

§ 4º Os projetos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita em razão de

concessão ou ampliação de incen4vo ou bene6cio de natureza tributária, bem como aqueles
que veiculem beneScios de natureza financeira, crediTcia ou patrimonial, ou que vinculem
receitas, deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos .

(Grifos nossos)

 

Frise-se, portanto, a ausência de indicadores de acompanhamento dos resultados alusivos ao beneScio
pretendido, bem como, de limitador quanto à sua vigência.

Destarte, por todo o exposto e, especialmente diante dos efeitos sobre as ações de Saúde e Educação,
frente à redução dos recursos vinculados a elas desCnados, pela consequente renúncia de receita, bem
como, ante o risco de compromeCmento da gestão fiscal do Município em vista da assinalada
impossibilidade aferição de uma es4ma4va efe4va quanto ao impacto orçamentário-financeiro oriundo
do proposto – contrariando as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, somado, à recente a
interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal acerca do Art. 113 do Ato das Disposições
ConsCtucionais Transitórias – ADCT, referente à Ação Direta de InconsCtucionalidade - ADI 6303/RR –
RORAIMA, que versa sobre “IPVA. Isenção. Ausência de Estudo de Impacto Orçamentário e Financeiro.”,
conforme destaque a seguir, nos posicionamos contrários ao prosseguimento do Projeto.

ADI 6303/RR – RORAIMA

“5. Com base no art. 113 do ADCT, toda “proposição legislaCva [federal, estadual, distrital ou
municipal] que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser
acompanhada da esCmaCva do seu impacto orçamentário e financeiro”, em linha com a
previsão do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

[...]

8. Fixação da seguinte tese de julgamento: “É inconsCtucional lei estadual que concede
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beneScio fiscal sem a prévia esCmaCva de impacto orçamentário e financeiro exigida pelo art.
113 do ADCT.”.”

 

Atenciosamente,

 

Vicente Affonso Oliveira Calvo

Subsecretário(a) Substituto(a) 
Em 24/06/2022, às 17:54.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 065904065 e o código CRC 8F401015.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Subsecretaria do Tesouro Municipal

Rua Líbero Badaró, 190, 19º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-000

Telefone:

PROCESSO 6010.2022/0001704-7

Encaminhamento SF/SUTEM Nº 066023606

SF/COJUR,

Sr. Coordenador,

 

Reportamo-nos ao Projeto de Lei nº 179/2022, que "tem por finalidade a fixação de alíquota(s)

diferenciadas para as empresas que fazem o transporte de medicamentos radiofármacos e

oncológicos”, de autoria do Vereador GEORGE HATO (MDB).

 

Inicialmente, constatamos que a proposta não traz estimativa de impacto orçamentário-financeiro do

benefício fiscal no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes. No entanto,

entendemos que esta questão encontra-se superada, tendo em vista a estimativa de renúncia de receita

de ISS entre R$ 1,2 milhão e R$ 4,9 milhões anuais , conforme Informação SF/SUREM/DEPAC/DICAR Nº

065856685.

 

Ainda com relação ao benefício fiscal proposto, consideramos que não foram cumpridos os dispositivos

constantes do caput do art. 14º da Lei de Responsabilidade Fiscal, principalmente a a ausência de

medidas de compensação para a renúncia de receita.

Art. 14. A concessão ou ampliação de incen�vo ou bene�cio de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de es�ma�va do impacto

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes,

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes

condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na es�ma�va de receita da

lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio

do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,

majoração ou criação de tributo ou contribuição.

 

Por todo o exposto, apesar do mérito da proposta, esta Subsecretaria do Tesouro Municipal entende que

o Projeto de Lei, ora em análise, não deve prosperar sem que sejam corrigidas as questões expostas

acima.

Sendo essas as considerações pertinentes para o momento, encaminhamos o presente para sua

avaliação e o que mais couber.

 

Encaminhamento 066023606         SEI 6010.2022/0001704-7 / pg. 18Pedido de subsídios e manifestações (066402521)         SEI 6010.2022/0002131-1 / pg. 18

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
19

/2
02

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r O
TA

VI
O

 D
E 

CA
RV

AL
HO

 M
O

RE
IR

A,
 ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

17
9/

20
22

 p
or

 O
tá

vi
o 

de
 C

ar
va

lh
o 

M
or

ei
ra

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

92
38

5.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 11/07/2022 12:50:50.

 fls. 37



 

Henrique de Castilho Pinto 

Subsecretário 

Em 28/06/2022, às 17:41.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o

código verificador 066023606 e o código CRC DAAB79A4.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Núcleo de Atribuição

Praça do Patriarca, 59, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-010
Telefone: 11 28736054/ 11 28736056

PROCESSO 6010.2022/0001704-7

Encaminhamento SF/COJUR/ATRIBUIÇÃO Nº 066188415

 Processo nº 6010.2022/0001704-7;

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo;

Assunto: O*cio SGP12 n. 481/2022 da Câmara Municipal de São Paulo. Pedido de subsídios acerca do
Projeto de Lei Municipal n. 179/2022, de autoria do Excelen3ssimo Sr. Vereador George Hato, com a
seguinte ementa: "O presente projeto, tem por finalidade a fixação de alíquota diferenciadas para as
empresas que fazem o transporte de medicamentos radio fármacos e oncológicos”.

 

SF-GAB

Sr. Chefe de Gabinete,

 

Trata o presente de proposta de Projeto de Lei (documento SEI! nº 064984904), de autoria do Exmo. Sr.
Vereador George Hato, objeCvando enquadrar os transportadores de medicamentos na alíquota de 2%
de ISS. As razões constam no documento SEI! nº 064984904, da qual destacamos o seguinte excerto:

 

O presente projeto tem por finalidade o enquadramento dos transportadores de medicamentos na
alíquota de 2% de ISS, uma vez que o transporte de medicamentos está ligado diretamente a área da
saúde.

A Concessão de alíquota diferenciada para empresas que realizam o transporte de medicamentos, no
mesmo índice aplicado aos prestadores de serviço na área da saúde, busca reduzir os custos das grandes
indústrias e tem por objeCvo promover o aumento da produção de medicamentos favorecendo assim a
população paulistana.

 

Considerando a temáCca, a Douta Comissão de ConsCtuição, JusCça e Legislação ParCcipaCva, requereu
informações ao ExecuCvo, a fim de subsidiar as ações seguintes quanto à indigitada propositura (doc. nº
064983615). Desde já, cabe aqui reproduzir os arts. 1º e 2º do texto proposto, posto que se relacionam
com as competências desta Secretaria Municipal da Fazenda:

 

Art. 1° Fica incluido o item 16.03 no art. 1º da lei 13.701/2003.

O Item 16.03 com a seguinte redação:

16.03 As empresas que fazem o transporte de medicamentos radiofármacos e oncológicos junto ao
município de São Paulo.

Art. 2º passa a incluir na alínea “s” no Art. 16 da Lei 13.701/2003.

Art. 16...........................................

I - ..................................................
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Incluir à aliena “s” que passa a vigorar com a seguinte redação:

s) no subitem 16.03 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às aCvidades de transporte de
medicamentos radiofármacos e oncológicos junto ao município de São Paulo;

 

Em atenção ao requerido pela D. Edilidade e em atenção à temáCca do r. PL, foi o presente encaminhado
para as Subsecretarias de Planejamento e Orçamento Municipal, da Receita Municipal e do Tesouro
Municipal, órgãos técnicos desta pasta, que apresentaram suas considerações. Passa-se a elas.

 

1 - DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO – DOC. Nº 065856685

 

A questão é tratada pela Divisão de Previsão e Controle de Arrecadação – DICAR - da Subsecretaria da
Receita Municipal no documento SEI! nº 065856685. Segundo o órgão técnico, não há classificações
mais precisas para os serviços de transporte de bens ou valores, não sendo possível verificar qual é
exatamente a representaGvidade dos serviços de transporte de medicamentos radiofármacos e
oncológicos dentro do grupo.

Considerando a impossibilidade de apresentar com precisão o impacto financeiro-orçamentário, a DICAR
realiza estimativa, concluindo por uma renúncia de receita que pode alcançar R$4,9 milhões. Destaca-se:

 

Se os serviços de transporte de medicamentos radiofármacos e oncológicos representassem 5% dos
serviços de transporte de bens ou valores, dentro do território do Município, a renúncia de receita de ISS
teria sido de aproximadamente R$ 1,2 milhão. Se representassem 10%, a renúncia teria sido de
aproximadamente R$ 2,4 milhões. E, se representassem 20%, a renúncia teria sido aproximadamente de
R$ 4,9 milhões.

 

2 - DAS CONSIDERAÇÕES DA SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO MUNICIPAL - SUPOM
– DOC. Nº 065904065

 

Preambularmente, o órgão técnico destaca a necessidade de observância às diretrizes impostas pela Lei
de Responsabilidade Fiscal. Para melhor contextualização, apresentamos abaixo o art. 14 da referida
norma:

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incenGvo ou beneKcio de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao
disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na esCmaCva de receita da
lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação , no período mencionado no caput, por
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição. (g.n.).

 

Ressalta que, em caso de aprovação, a proposta somente poderá entrar em vigor após as
correspondentes medidas de compensação constarem aprovadas das subsequentes leis de diretrizes
orçamentárias para o Munícipio. Destaca que, com supedâneo no documento SEI! nº 065856685, o PL
deixa de observar às determinações da LRF, sobretudo, pela impossibilidade do efeCvo aferimento
referente às repercussões orçamentário-financeiras advindas do Projeto, haja vista, não ser plenamente
conhecida no território municipal a representaCvidade dos serviços de transporte de medicamentos
radiofármacos e oncológicos, trazendo, assim, grande imprevisibilidade quanto aos seus reais impactos,
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que, a priori, poderiam variar de R$ 1,2 milhões a R$ 4,9 milhões.

Em seguida, explicita que a Propositura deixa também de observar a Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente – Lei nº 17.595, de 10 de agosto de 2021, que em seu art. 27, estabelece:

 

Art. 27. Os projetos de lei de concessão de anisCa, remissão, subsídio, crédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que
correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, devendo ser instruídos com demonstraCvo evidenciando que não serão
afetadas as metas de resultado nominal e primário.

§ 1º A renúncia de receita decorrente de incenCvos fiscais em todas as regiões da cidade será
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.

§ 2º As proposições que criem ou prorroguem bene*cios tributários devem estar acompanhadas
dos objeCvos, metas e indicadores relaCvos à políCca pública fomentada, bem como da indicação
do órgão responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação.

(...)

§ 4º Os projetos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita em razão de concessão ou
ampliação de incenCvo ou bene*cio de natureza tributária, bem como aqueles que veiculem
bene*cios de natureza financeira, credi3cia ou patrimonial, ou que vinculem receitas, deverão
conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos. (g.n.).

 

Por derradeiro, manifestando-se contrariamente ao prosseguimento do PL em exame , assim conclui:

 

Destarte, por todo o exposto e, especialmente diante dos efeitos sobre as ações de Saúde e Educação,
frente à redução dos recursos vinculados a elas desCnados, pela consequente renúncia de receita, bem
como, ante o risco de compromeCmento da gestão fiscal do Município em vista da assinalada
impossibilidade aferição de uma esCmaCva efeCva quanto ao impacto orçamentário-financeiro oriundo
do proposto – contrariando as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, somado, à recente a
interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal acerca do Art. 113 do Ato das Disposições
ConsCtucionais Transitórias – ADCT, referente à Ação Direta de InconsCtucionalidade - ADI 6303/RR –
RORAIMA, que versa sobre “IPVA. Isenção. Ausência de Estudo de Impacto Orçamentário e Financeiro.”,
conforme destaque a seguir, nos posicionamos contrários ao prosseguimento do Projeto.

 

3 - DAS CONSIDERAÇÕES DA SUBSECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL - SUTEM – DOC 066023606

 

A Subsecretaria do tesouro Municipal, corroborando com o já aludido pela SUPOM, destaca que não
foram cumpridos os disposiCvos constantes do caput do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
principalmente a ausência de medidas de compensação para a renúncia de receita. Destarte,
manifestando-se contrariamente ao prosseguimento do PL , assim conclui:

 

Por todo o exposto, apesar do mérito da proposta, esta Subsecretaria do Tesouro Municipal entende
que o Projeto de Lei, ora em análise, não deve prosperar sem que sejam corrigidas as questões expostas
acima.

 

 

4 - DAS CONSIDERAÇÕES DA SUBSECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL - SUREM – DOC. Nº 065636079

 

Inicialmente, após contextualizar o assunto, discorre a SUREM que o transporte da grande maioria dos
medicamentos pode ser realizado, em geral, no mesmo modal em que outros produtos são
transportados, não jusCficando uma redução de alíquota apenas para esse Cpo de serviço. Destarte,
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conclui que a proposta colide com o princípio da isonomia, na medida em que entende que a aCvidade
de transportes não pode ter alíquotas diferentes de acordo com os objetos transportados.

Em seguida, em total beneplácito às manifestações da SUTEM e SUPOM, discorre que o PL afronta a Lei
de Responsabilidade Fiscal e que, se aprovado, somente poderia entrar em vigor após as
correspondentes medidas de compensação constarem aprovadas das subsequentes Leis de Diretrizes
Orçamentárias para o Munícipio.

Por fim, manifestando-se contrariamente ao prosseguimento do PL e mencionando a complexidade na
fiscalização e controle do serviço objeto da propositura, assim conclui:

 

Há que se observar também um aspecto relevante: denota-se, no presente PL, uma complexidade na
fiscalização e controle dos serviços cuja alíquota pretende-se reduzir, bem como o custo de fiscalização
do benefício, montante que poderia ser utilizado em outras atividades.

Em geral esses medicamentos são transportados e acondicionados internamente em caminhões e
veículos “baú”, poderia se estar “desnaturando” a essência do benefício fiscal.

O princípio da operabilidade dispõe que a norma deve ser simples e efeCva para a construção de um
direito concreto do ponto de vista prático, ou seja, a norma deve ser aplicável.

De qualquer forma, trata-se de medida de políCca pública, não cabendo a esta assessoria a decisão final
sobre a conveniência e oportunidade da redução de alíquota para os serviços referidos.

Por todo o exposto, e quanto ao aspecto tributário, manifestamo-nos pelo não prosseguimento do
Projeto de Lei no 179/2022.

 

Do exposto, verifica-se que há posicionamento uníssono dos órgãos técnicos desta Secretaria da
Fazenda quanto à inviabilidade do prosseguimento do presente PL. Em suma, não obstante os aspectos
meritórios, a proposta não encontra sustentação jurídica/técnica que possibilite seu avanço. Passa-se a
manifestação desta Coordenadoria Jurídica.

 

No que se refere às questões referentes à renúncia de receitas e incompaCbilidade do presente PL com
os preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, notadamente pela não apresentação das medidas de
compensação, corroboramos com o exposto pelas unidades técnicas. Pela relevância, cabe reiterar que
es3mulos fiscais que possam culminar em um impacto negaCvo decorrente da redução de receitas,
necessitam ser submeCdos aos severos controles ConsCtucionais esmiuçados na Lei nº 101/2020,
caracterizando-se como instrumento de controle da gestão pública. Destarte, há que se ressaltar o art.
14, da Lei de Responsabilidade Fiscal que, ao tratar das necessárias medidas de compensação, assim
leciona:

 

Art. 14 – A concessão ou ampliação de incenCvo ou bene*cio de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de esCmaCva do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto
na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos umas das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na esCmaCva de receita da
lei orçamentária, na forma do arCgo 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no “caput”, por
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º. A renúncia compreende anisCa, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros bene*cios que
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º. Se o ato de concessão ou ampliação do incenCvo ou bene*cio de que trata o “caput” deste
arCgo decorrer da condição conCda no inciso II, o bene*cio só entrará em vigor quando
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implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3º. O disposto neste artigo não se aplica:

I – às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do arCgo 153 da
Constituição, na forma do seu § 1º

 

Em síntese, o arCgo 14 da LRF é bastante claro e objeCvo no que toca ao estabelecimento de requisitos e
condições para que leis concessivas de bene*cios ou incenCvos fiscais sejam consideradas legais do
ponto de vista da responsabilidade fiscal dos administradores públicos. Destacamos ainda os seguintes
excertos, reCrados do Manual de DemonstraCvos Fiscais – 9ª Edição – elaborado pela Secretaria do
Tesouro Nacional[1]que definem a renúncia de receitas e especificam a necessidade legal de medidas de
compensação:

 

A renúncia compreende incenCvos fiscais, anisCa, remissão, subsídio, crédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros bene*cios que
correspondam a tratamento diferenciado. A renúncia pode ser desCnada ao setor comercial ou
industrial, programa de governo ou, ainda, a um beneficiário individual (Pessoa Física ou Jurídica).

 

E ainda:

 

Apesar de esse demonstraCvo ter por base legal o art. 4°, § 2°, inciso V, da Lei de
Responsabilidade Fiscal – LRF, ele visa a dar transparência também ao cumprimento dos
requisitos exigidos para a concessão ou ampliação de bene*cios de natureza tributária dispostos
no art. 14 da LRF, que estabelece: “A concessão ou ampliação de incenCvo ou bene*cio de
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deve estar acompanhada de esCmaCva do
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois
seguintes, atender ao disposto na LDO e a pelo menos uma das seguintes condições: I –
demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na esCmaCva de receita da lei
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas fiscais previstas no anexo
próprio da LDO; II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base
de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.”

 

Complementando o acima exposto, cabe transcrever ementa de acórdão do E. Tribunal de JusCça de
Minas Gerais que aborda a temáCca, discorrendo sobre os elementos necessários para a possibilidade de
avanço de PLs que versem sobre renúncia de receitas:

 

EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO EXISTENTE. ACOLHIMENTO. ISSQN -
MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS. INCENTIVO FISCAL. RENÚNCIA DE RECEITA: LC MUNICIPAL Nº
117/2006. INOBSERVÂNCIA DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: LC 101/2000. A LC 101/2000
impõe condições e limites para a renúncia de receitas como forma de controle de sua uClização
pelos entes federaCvos. A concessão de incenCvos fiscais, na forma prevista na LC nº 117/2006
decorre de renúncia de receita e, portanto, torna-se necessário que a lei esteja acompanhada
de esGmaGva do impacto orçamentário-financeiro e de medidas compensatórias (aumento de
receitas, derivadas da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo ou majoração ou
criação de tributo ou contribuição), ou, ainda, de demonstração pelo proponente de que a
renúncia foi considerada na esGmaGva de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, ou
a de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de
diretrizes orçamentárias, o que não se verifica na Lei em questão. Ao suprimir do Projeto de
Lei enviado pelo ExecuCvo a medida compensatória nele prevista (que era veiculada pelo art.
3º), o LegislaCvo local tornou a Lei exposta à omissão que a LRF condena e impregna de vício
(art. 14, par.2º). Embargos acolhidos com efeitos infringentes.(TJ-MG - ED: 10223110066667003
Divinópolis, Relator: Wander Maroca, Data de Julgamento: 19/11/2014, Câmaras Cíveis / 7ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 21/11/2014) (g.n.)
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Em complemento, ainda versando sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal e possíveis consequências de
seu descumprimento, cabe destacar excerto de arCgo, publicado no endereço eletrônico do Ministério
Público do Estado de São Paulo[2] que assim dispõe:

 

Ora, se o administrador público não cuidou de cumprir os requisitos da LRF quando elaborou uma
lei concessiva de bene*cios fiscais, pode-se perfeitamente afirmar que ele agiu de forma
negligente – omitiu-se no cumprimento de uma determinação legal – ao arrecadar os tributos sob
sua responsabilidade, deixando de exigir o recolhimento integral dos valores devidos sem a
correspondente previsão dos mecanismos de compensação financeira. Assim, torna-se ainda mais
patente a caracterização de atos de improbidade administraCva, com perfeita subsunção a dois
dos incisos previstos expressamente pelo artigo 10 da LIA.

[...]

Caberá ainda a análise da responsabilidade dos membros do Poder LegislaCvo em razão da
aprovação de projetos de leis elaborados nestas condições, em frontal ofensa ao disposto no
artigo 14 da LRF. [...]

 

Em total beneplácito ao disposto acima, faz-se prudente relatar que o Tribunal de Contas do Município
de São Paulo[3] reiteradamente vem apontando a ausência de controle da Municipalidade no que toca
aos procedimentos de renúncia de receitas, sobretudo quanto aos resultados socioeconômicos
esperados dos bene*cios tributários concedidos. Além disso, o Relatório TC/005344/2020 quesCona, nos
itens 3.9.2 e seguintes, as renúncias de receitas no Município de São Paulo, com valor esCmado de R$
13,3 bilhões em 2019, e suas implicações no tocante à Lei de Responsabilidade Fiscal, apontando até
mesmo que “há indícios de infração à lei de improbidade administraCva, quanto à desobediência dos
arCgos da LRF” (item 3.9.2.6). Nesta esteira, cabe mencionar ementa de julgamento ocorrido no âmbito
do E. Tribunal de Contas da União:

 

CONSULTA FORMULADA PELO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA ACERCA DA MELHOR
INTERPRETAÇÃO DO ART. 14 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL NO QUE CONCERNE ÀS
MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO EXIGIDAS PELA LEI EM DECORRÊNCIA DE RENÚNCIAS FISCAIS.
DÚVIDA SOBRE O PERÍODO A SER CONSIDERADO, PARA FINS DE CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA
DE COMPENSAÇÃO, ESPECIALMENTE NOS CASOS EM QUE A ELEVAÇÃO DE ALÍQUOTAS DE
TRIBUTOS DEVE OBSERVAR A ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. CONHECIMENTO. RESPOSTA AO
CONSULENTE. ARQUIVAMENTO. 1. Para fins do disposto no art. 14, inciso II e § 2º, da Lei
Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a exigência de implementação
de medidas de compensação para concessão ou ampliação de renúncias de receitas é
considerada cumprida: 1.1. a parCr da elevação de alíquotas de tributos, por meio de lei ou de
decreto, na data de publicação da lei ou do decreto, ainda que tais tributos devam obediência
ao princípio da anterioridade nonagesimal, desde que o ato normaCvo que promova a elevação
de alíquota se mantenha eficaz ao longo de todo o exercício financeiro e que o valor a ser
arrecadado após a noventena, mas no mesmo exercício, seja suficiente para neutralizar o
impacto orçamentário-financeiro da renúncia naquele exercício; 1.2. a parCr da elevação de
alíquotas de tributos, por meio de medida provisória, na data de conversão da medida
provisória em lei, ainda que tais tributos devam obediência ao princípio da anterioridade
nonagesimal, desde que o ato normaCvo que promova a elevação de alíquota se mantenha
eficaz ao longo de todo o exercício financeiro e que o valor a ser arrecadado após a noventena,
mas no mesmo exercício, seja suficiente para neutralizar o impacto orçamentário-financeiro da
renúncia naquele exercício; 2. Para os exercícios financeiros seguintes ao da concessão ou
ampliação da renúncia de receita, o mecanismo previsto no inciso I do art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal exige que a renúncia seja considerada nas esCmaCvas de receita das
respecCvas leis orçamentárias, na forma do art. 12 dessa mesma Lei, de modo a não afetar as
metas fiscais estabelecidas nas respecCvas leis de diretrizes orçamentárias; 3. A temáGca das
renúncias de receitas guarda estreita relação com a sustentabilidade fiscal e a efeGvidade das
políGcas públicas, razão pela qual a concessão ou ampliação de uma renúncia, além de
atender às exigências específicas do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, também deve
pautar-se pelos pressupostos gerais da gestão fiscal responsável insculpidos no § 1º do art. 1º
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desse mesmo diploma legal, quais sejam: planejamento, transparência, prevenção de riscos e
correção de desvios (TCU 00385020161, Relator: RAIMUNDO CARREIRO, Data de Julgamento:
17/02/2016) (g.n.).

 

O sobredito, como não poderia deixar de ser, é corroborado pelos Tribunais de Contas dos Estados,
conforme pode se observar em excerto de julgamento de denúncia pelo TCE-MG:

 

Os Projetos de Leis que criam ou ampliam despesas com pessoal deverão ser instruídos com a
esCmaCva do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar em vigor e
nos dois subsequentes, com a indicação da fonte de custeio, a comprovação de que a criação ou
o aumento da despesa não afetará as metas de resultados fiscais previstas na LDO, e as medidas
de compensação com o aumento da receita ou diminuição da despesa de forma permanente,
conforme orientação desta Corte exarada nos autos da Consulta n. 885.888, de minha relatoria
[...] (TCE-MG - DEN: 837585, Relator: CONS. EM EXERC. GILBERTO DINIZ, Data de Julgamento:
08/08/2013, Data de Publicação: 02/04/2014)

 

Por derradeiro, apesar de a temáCca já haver sido abordada exausCvamente – inclusive na manifestação
da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento, cabe ainda mencionar o hodierno posicionamento do
Tribunal de Contas da União quanto à eficácia de Leis aprovadas em descompasso com o preconizado na
Lei de Responsabilidade Fiscal:

 

REPRESENTAÇÃO. ANÁLISE DA CONFORMIDADE E DA EFICÁCIA DE BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS
DECORRENTES DA LEI 13.799/2019 DIANTE DOS REQUISITOS EXIGIDOS PELA LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL, PELA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE
2019 E PELO ART. 113 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. OITIVAS.
DEFERIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR NO ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO DE 2019.
REFERENDO DA LIMINAR. DETERMINAÇÕES. RECOMENDAÇÃO. ALERTA. CIÊNCIAS. 1. Medida
legislaGva insGtuidora de mecanismos de renúncias de receitas aprovada sem a devida
adequação orçamentária e financeira e em inobservância ao que determina a legislação
vigente de finanças públicas é inexequível, porquanto embora se trate de norma que, após a
sua promulgação, entra no plano da existência e no plano da validade, não entra, ainda, no
plano da eficácia, por não atender ao disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, na
Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício e no art. 113 do Ato das Disposições
ConsGtucionais Transitórias; 2. A produção de efeitos de medidas legislaGvas que cuidem de
concessão ou ampliação de incenGvo ou beneKcio de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita depende do atendimento prévio, pelo Poder ExecuGvo, das condições
estabelecidas no ordenamento jurídico, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal e a
respecGva Lei de Diretrizes Orçamentárias. (TCU - RP: 00060520190, Relator: BRUNO DANTAS,
Data de Julgamento: 22/01/2020, Plenário) (g.n.).

 

O sobredito entendimento, não é diferente do externado recentemente pelo Supremo Tribunal Federal:

 

Direito consCtucional e tributário. Ação direta de inconsCtucionalidade. IPVA. Isenção. Ausência
de estudo de impacto orçamentário e financeiro. 1. Ação direta contra a Lei Complementar nº
278, de 29 de maio de 2019, do Estado de Roraima, que acrescentou o inciso VIII e o § 10 ao art.
98 da Lei estadual nº 59/1993. As normas impugnadas versam sobre a concessão de isenção do
imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) às motocicletas, motonetas e
ciclomotores com potência de até 160 cilindradas. 2. InconsCtucionalidade formal. Ausência de
elaboração de estudo de impacto orçamentário e financeiro. O art. 113 do ADCT foi introduzido
pela Emenda ConsCtucional nº 95/2016, que se desCna a disciplinar “o Novo Regime Fiscal no
âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União”. A regra em questão, porém,
não se restringe à União, conforme a sua interpretação literal, teleológica e sistemáCca. 3.
Primeiro, a redação do disposiCvo não determina que a regra seja limitada à União, sendo
possível a sua extensão aos demais entes. Segundo, a norma, ao buscar a gestão fiscal
responsável, concreCza princípios consCtucionais como a impessoalidade, a moralidade, a
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publicidade e a eficiência (art. 37 da CF/1988). Terceiro, a inclusão do art. 113 do ADCT
acompanha o tratamento que já vinha sendo conferido ao tema pelo art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, aplicável a todos os entes da Federação. 4. A exigência de estudo de
impacto orçamentário e financeiro não atenta contra a forma federaCva, notadamente a
autonomia financeira dos entes. Esse requisito visa a permiCr que o legislador, como poder
vocacionado para a insCtuição de bene*cios fiscais, compreenda a extensão financeira de sua
opção políCca. 5. Com base no art. 113 do ADCT, toda “proposição legislaCva [federal, estadual,
distrital ou municipal] que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser
acompanhada da esCmaCva do seu impacto orçamentário e financeiro”, em linha com a
previsão do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 6. A Lei Complementar do Estado de
Roraima nº 278/2019 incorreu em vício de inconsCtucionalidade formal, por violação ao art.
113 do ADCT. 7. Pedido julgado procedente, para declarar a inconsCtucionalidade formal da Lei
Complementar nº 278, de 29 de maio de 2019, do Estado de Roraima, por violação ao art. 113
do ADCT. 8. Fixação da seguinte tese de julgamento: “É inconsGtucional lei estadual que
concede beneKcio fiscal sem a prévia esGmaGva de impacto orçamentário e financeiro exigida
pelo art. 113 do ADCT.”. (STF - ADI: 6303 RR 0085122-91.2020.1.00.0000, Relator: ROBERTO
BARROSO, Data de Julgamento: 14/03/2022, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 18/03/2022).
(g.n.).

 

Por fim, mister destacar os apontamentos realizados pela Subsecretaria da Receita Municipal quanto aos
aspectos técnicos, notadamente no que se refere à dificuldade de fiscalização no caso de uma redução
de alíquota para parcela específica dos serviços de transporte. Não obstante os diversos argumentos
jurídicos que demonstram, a priori, a inviabilidade da propositura, tal fato deve ser também considerado,
posto que pode acarretar, em razão da inviabilidade de controle, renúncia de receitas em um patamar
ainda superior ao esCmado (esCmaCva esta, diga-se, dotada de imprecisão, conforme explicitado
alhures).

Com base em todo o aqui exposto, em que pese o mérito da proposta advinda da Colenda Câmara
Municipal, entendemos que o Projeto de Lei ora em análise não deve prosperar, especialmente em razão
dos impedimentos jurídicos e dos relevantes impactos apontados pelas unidades técnicas.

À face do aqui consignado, elevamos o presente a v. descortino para, se de acordo, prosseguimento.

 

Atenciosamente,

 

Pedro Ivo Gândra

Auditor-Fiscal Tributário Municipal

Coordenadoria Jurídica

 

De Acordo:

 

Chrystian Uski

Coordenadoria Jurídica - Coordenador

OAB/SP 303.136

 

[1] hcps://conteudo.tesouro.gov.br/manuais/index.php?
option=com_content&view=category&id=560&Itemid=675

[2] hcp://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Congresso%20PatPublico/Teses/Andr%C3%A9-
%20Mococa-%20ren%C3%BAncia%20de%20receita%20tribut%C3%A1ria.doc
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[3] TC 72.012.015.17-88; TC n° 010052/2018; TC n° 72-002.436.18-90.

Pedro Ivo Gândra 
Auditor(a) Fiscal Tributário Municipal 
Em 01/07/2022, às 10:01.

Chrystian Uski 
Coordenador(a) V 
Em 01/07/2022, às 11:55.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 066188415 e o código CRC 7FD91A56.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Núcleo de Atribuição

Praça do Patriarca, 59, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-010
Telefone: 11 28736054/ 11 28736056

PROCESSO 6010.2022/0001704-7

Encaminhamento SF/COJUR/ATRIBUIÇÃO Nº 066265194

 Processo nº 6010.2022/0001704-7;

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo;

Assunto: O*cio SGP12 n. 481/2022 da Câmara Municipal de São Paulo. Pedido de subsídios acerca do
Projeto de Lei Municipal n. 179/2022, de autoria do Excelen3ssimo Sr. Vereador George Hato, com a
seguinte ementa: "O presente projeto, tem por finalidade a fixação de alíquota diferenciadas para as
empresas que fazem o transporte de medicamentos radio fármacos e oncológicos”.

 

CASA CIVIL/ATL III

Senhora Procuradora,

 

Em atenção à solicitação dessa Assessoria (doc. nº 064985351), encaminho o presente com as
manifestações da Subsecretaria do Tesouro Municipal (doc. nº 066023606), da Subsecretaria de
Planejamento e Orçamento Municipal (doc. nº 065904065), da Subsecretaria da Receita Municipal (docs.
nº 065856685 e 065750957) e da Coordenadoria Jurídica desta Pasta (doc. nº 066188415), acolhidas por
este Gabinete, que demonstram óbices insuperáveis, ao prosseguimento do Projeto de Lei nº 179/2022.

Por fim, é importante alertar que o Tribunal de Contas do Município de São Paulo quesIona
reiteradamente em seus apontamentos a renúncia de receitas por parte da Municipalidade, como, por
exemplo acontece no TC/000377/2019. No mesmo senIdo, e ainda mais enfaIcamente, o Relatório
TC/005344/2020 quesIona, nos itens 3.9.2 e seguintes, as renúncias de receitas no Município de São
Paulo, com valor esImado de R$ 13,3 bilhões em 2019, e suas implicações no tocante à Lei de
Responsabilidade Fiscal, apontando até mesmo que “há indícios de infração à lei de improbidade
administrativa, quanto à desobediência dos artigos da LRF” (item 3.9.2.6).

À face do exposto, não obstante os meritórios propósitos, entendemos que o PL em análise não deve
prosperar.

 

Atenciosamente,

 

Evandro Luis Alpoim Freire

Secretaria Municipal da Fazenda

Chefe do Gabinete

Evandro Luis Alpoim Freire 
Chefe de Gabinete 
Em 04/07/2022, às 10:39.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 066265194 e o código CRC 76D67FE1.
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